
Pedido de decisão prejudicial apresentado por despacho da
Commissione Tributaria Regionale di Firenze — Sezione
33 –, de 23 de Março de 2005, no processo Villa Maria
Beatrice Hospital Srl contra Agenzia Entrate Ufficio

Firenze 1

(Processo C-155/05)

(2005/C 155/07)

(Língua do processo: italiano)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial apresentado por
despacho da Commissione Tributaria Regionale di Firenze —
Sezione 33 –, de 23 de Março de 2005, no processo Villa Maria
Beatrice Hospital Srl contra Agenzia Entrate Ufficio Firenze 1,
que deu entrada na Secretaria do Tribunal de Justiça em 6 de
Abril de 2005.

A Commissione Tributaria Regionale di Firenze solicita ao
Tribunal de Justiça que se pronuncie a título prejudicial sobre a
seguinte questão:

O artigo 10.o, n.o 27 quinquens do d.P.R. n.o 633, de 26 de
Outubro de 1972, é compatível com o artigo 13.o, B. Outras
isenções, alínea c), da Sexta Directiva (CEE) (1) do Conselho, de
17 de Maio de 1977?

(1) JO L 145, de 13 de Junho de 1977, p. 1; EE 09 F1 p. 54.

Pedido de decisão prejudicial apresentado por despacho da
Audiencia Provincial de Madrid, de 15 de Fevereiro de
2005, no processo Elisa María Mostaza Claro contra

Centro Movil Milenium, S.L.

(Processo C-168/05)

(2005/C 155/08)

(Língua do processo: espanhol)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial apresentado por
despacho da Audiencia Provincial de Madrid, de 15 de Feve-
reiro de 2005, no processo Elisa María Mostaza Claro contra
Centro Movil Milenium, S.L., que deu entrada na Secretaria do
Tribunal de Justiça em 14 de Abril de 2005.

A Audiencia Provincial de Madrid solicita ao Tribunal de Justiça
que se pronuncie a título prejudicial sobre a seguinte questão:

Pode a protecção dos consumidores da Directiva 93/13/CEE (1)
do Conselho, de 5 de Abril de 1993, relativa às cláusulas
abusivas nos contratos celebrados com os consumidores,
implicar que em sede de recurso de decisão arbitral o tribunal
aprecie a nulidade da convenção arbitral e revogue a decisão,
por considerar que essa convenção contém uma cláusula
abusiva em prejuízo do consumidor, quando esta questão é
suscitada pelo consumidor no recurso, não o tendo sido no
processo arbitral?

(1) JO L 95, de 21.4.1993, p. 29.

Pedido de decisão prejudicial apresentado por decisão do
Conseil d'Etat (França), Secção do Contencioso, de 15 de
Dezembro de 2004, no processo Société Denkavit Interna-
tional BV e Denkavit France SARL contra Ministère de

l'Économie, des Finances et de l'Industrie

(Processo C-170/05)

(2005/C 155/09)

(Língua do processo: francês)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial, por decisão do Conseil
d'Etat (França), Secção do Contencioso, e 15 de Dezembro de
2004, no processo Société Denkavit International BV e
Denkavit France SARL contra Ministère de l'Économie, des
Finances et de l'Industrie, que deu entrada na Secretaria do
Tribunal de Justiça em 8 de Fevereiro de 2005.

O Conseil d'Etat (França), Secção do Contencioso, solicita ao
Tribunal de Justiça que se pronuncie, a título prejudicial, sobre
as seguintes questões:

1) Um dispositivo que faz suportar o peso de uma tributação a
uma sociedade-mãe, beneficiária do pagamento de divi-
dendos, que não tem sede em França, dela isentando as soci-
edades-mãe que têm sede em França, é susceptível de violar
o princípio da liberdade de estabelecimento?
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